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ANEXO I


TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Hlk238557379]Processo Administrativo nº _____ /2026

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Objeto
Contratação de instituição financeira oficial, através de cessão onerosa dos direitos de operação da folha de pagamento dos servidores para a prestação de serviços bancários de processamento e gerenciamento da folha de pagamento dos servidores e demais beneficiários do Município de Quevedos/RS, compreendendo a recepção e o processamento de arquivos eletrônicos, o crédito dos valores nas respectivas contas, a integração com os sistemas utilizados pela Administração Municipal e o suporte técnico necessário à execução dos serviços.
A contratação compreenderá, ainda, a disponibilização e manutenção de agência bancária física ou correspondente bancário/ponto de atendimento no Município de Quevedos/RS durante toda a vigência contratual, de modo a assegurar atendimento presencial e acesso aos serviços de autoatendimento aos servidores e demais beneficiários, conforme necessidade fundamentada no Estudo Técnico Preliminar.
1.2 Natureza e quantitativos
O objeto caracteriza-se como serviço de natureza continuada, necessário à manutenção regular do processamento da folha de pagamento municipal, a ser executado de forma integrada e centralizada pela instituição financeira contratada.
Conforme o Relatório de Matrículas – Modelo da Listagem do Cadastro, emitido pela Prefeitura Municipal de Quevedos em 26/08/2026, a folha apresenta atualmente 288 beneficiários únicos, quantitativo utilizado como referência para o dimensionamento da contratação. O relatório registra expressamente o total de 288 beneficiários únicos.
	ITEM
	DESCRIÇÃO PADRONIZADA
	UNID.
	PERÍODO
	QTD. DE BENEFICIARIOS

	QTD. ESTIMADA

	01
	Processamento da folha de pagamento dos beneficiários abrangidos pela contratação
	Crédito/
Processamento
	12
meses
	288
	3.744
Créditos/
Ano


1.3 Prazo de vigência
O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) meses, contados da assinatura do contrato, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que este prazo visa garantir estabilidade e segurança dos serviços prestados pelo cessionário.
Durante todo o período de vigência, a instituição financeira contratada deverá assegurar a continuidade dos serviços de processamento da folha de pagamento, bem como manter as condições técnicas, operacionais e de atendimento estabelecidas neste Termo de Referência, inclusive a disponibilidade de agência bancária física com caixa eletrônico no Município de Quevedos/RS.

2. FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar o processamento regular, seguro e eficiente da folha de pagamento dos servidores e demais beneficiários do Município de Quevedos/RS, garantindo a disponibilização tempestiva dos valores devidos e a continuidade dos serviços relacionados à gestão da folha.
A solução foi definida a partir das análises realizadas no Estudo Técnico Preliminar, que identificou como alternativa mais adequada a cessão onerosa dos direitos de operação da folha de pagamento à instituição financeira oficial para realizar o processamento eletrônico e centralizado da folha de pagamento, ao mesmo tempo que gera uma contrapartida financeira positiva para o Município.
A contratação busca proporcionar maior segurança das operações, padronização dos procedimentos, integração com os sistemas utilizados pela Administração Municipal, redução de atividades manuais e melhor aproveitamento dos recursos humanos, especialmente dos setores de Recursos Humanos, Tesouraria, Finanças e Tecnologia da Informação.
Considerando as necessidades identificadas no ETP, a solução deverá assegurar também a disponibilidade de agência bancária física ou correspondente bancário/ponto de atendimento no Município de Quevedos/RS, durante toda a vigência contratual, proporcionando aos servidores e demais beneficiários acesso adequado aos serviços de atendimento presencial e autoatendimento.
[bookmark: _Hlk238797108]O dimensionamento da contratação considera o quantitativo atual de 288 beneficiários únicos, conforme Relatório de Matrículas emitido pela Prefeitura Municipal de Quevedos em 26/08/2026, sujeito às alterações naturais do quadro de pessoal e de beneficiários durante a execução contratual. O documento registra o total geral de 288 beneficiários únicos.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e adequada para garantir a continuidade, eficiência, segurança e regularidade do processamento da folha de pagamento municipal, conforme fundamentação constante do Estudo Técnico Preliminar que integra a fase de planejamento da contratação.

3. REQUISITOS E CONDIÇÕES
3.1. Requisitos da Instituição Financeira
A instituição financeira deverá ser oficial e estar regularmente constituída e autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, mantendo durante toda a vigência contratual as condições necessárias à prestação dos serviços objeto da contratação.
Deverá possuir capacidade técnica e operacional para realizar o processamento centralizado da folha de pagamento, incluindo a recepção e processamento de arquivos eletrônicos, crédito dos valores nas contas dos beneficiários e disponibilização das informações necessárias à conferência pela Administração Municipal.
3.2. Rede de Atendimento
A instituição financeira deverá assegurar a disponibilidade e manutenção de agência bancária física ou correspondente bancário/ponto de atendimento no Município de Quevedos/RS durante toda a vigência contratual, conforme necessidade identificada e fundamentada no Estudo Técnico Preliminar.
A estrutura deverá possibilitar aos servidores e demais beneficiários acesso adequado aos serviços de atendimento presencial e autoatendimento.
3.3. Tecnologia e Integração
Os sistemas disponibilizados pela instituição financeira deverão ser compatíveis com os procedimentos e sistemas utilizados pela Administração Municipal, possibilitando a transmissão, recepção, processamento e retorno seguro dos arquivos eletrônicos necessários à execução da folha de pagamento.
A contratada deverá disponibilizar os meios tecnológicos necessários à operacionalização dos serviços e prestar suporte aos setores municipais envolvidos.
3.4. Processamento e Crédito da Folha
A instituição financeira deverá realizar o processamento dos arquivos encaminhados pelo Município e disponibilizar os respectivos créditos aos servidores e demais beneficiários nas datas e condições estabelecidas pela Administração Municipal, observados os prazos operacionais previamente definidos entre as partes.
Eventuais inconsistências identificadas nos arquivos ou no processamento deverão ser comunicadas tempestivamente aos responsáveis designados pelo Município, possibilitando sua correção antes da data prevista para o pagamento.
3.5. Conta-Salário e Serviços aos Beneficiários
A instituição financeira deverá disponibilizar aos beneficiários conta-salário, quando aplicável, observando as gratuidades, condições de movimentação, portabilidade e demais direitos previstos na regulamentação do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil.
A contratação não poderá impor aos servidores e demais beneficiários a aquisição de produtos ou serviços bancários adicionais como condição para o recebimento de seus vencimentos ou benefícios.
3.6. Suporte Técnico
A instituição financeira deverá prestar suporte técnico contínuo e sem custos adicionais para o Município aos setores de Recursos Humanos, Tecnologia da Informação, Tesouraria e demais unidades responsáveis pela operacionalização da folha.
O suporte deverá abranger, entre outros procedimentos, a identificação e correção de falhas relacionadas à transmissão e ao processamento dos arquivos, utilização dos sistemas eletrônicos disponibilizados e orientação dos servidores responsáveis pela operacionalização dos serviços.
3.7. Segurança da Informação e Proteção de Dados
A contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para garantir a segurança, confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações utilizadas durante a execução dos serviços.
O tratamento de dados pessoais deverá observar integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e demais normas aplicáveis, devendo os dados recebidos ser utilizados exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução do objeto contratado.
3.8. Continuidade dos Serviços
A instituição financeira deverá assegurar a continuidade e regularidade dos serviços durante toda a vigência contratual, adotando mecanismos de contingência para situações de indisponibilidade de sistemas ou falhas operacionais que possam comprometer o processamento da folha.
Em caso de encerramento contratual, deverá colaborar com os procedimentos necessários à transição dos serviços, de forma a evitar interrupção ou prejuízo ao pagamento dos servidores e demais beneficiários.

4. Solução como um todo
A solução consiste na contratação de instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil para a prestação integrada e continuada dos serviços de processamento e gerenciamento da folha de pagamento dos servidores e demais beneficiários do Município de Quevedos/RS.
A prestação dos serviços compreenderá a recepção, transmissão e processamento de arquivos eletrônicos de pagamento, o crédito dos valores nas respectivas contas dos beneficiários, o retorno das informações processadas à Administração Municipal e a disponibilização dos meios eletrônicos necessários à operacionalização da folha.
A instituição financeira deverá disponibilizar sistema compatível com os procedimentos e sistemas utilizados pelo Município, permitindo a integração, transmissão e processamento seguro dos arquivos, bem como prestar suporte técnico contínuo aos setores de Recursos Humanos, Tecnologia da Informação, Tesouraria e demais unidades envolvidas na execução da folha de pagamento.
O suporte técnico deverá contemplar, sem custos adicionais para o Município, o atendimento necessário à identificação e correção de falhas relacionadas à transmissão e ao processamento dos arquivos e à utilização dos sistemas eletrônicos disponibilizados pela instituição financeira, inclusive durante a implantação e transição dos serviços.
A solução compreenderá, ainda, a disponibilização e manutenção de agência bancária física com caixa eletrônico no Município de Quevedos/RS durante toda a vigência contratual, assegurando aos servidores e demais beneficiários acesso aos serviços de atendimento presencial e autoatendimento, conforme necessidade identificada e fundamentada no Estudo Técnico Preliminar.
A instituição financeira deverá observar as normas aplicáveis aos serviços bancários, bem como adotar medidas adequadas de segurança da informação, confidencialidade e proteção dos dados pessoais, em conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
A execução da solução deverá ocorrer de forma centralizada e integrada, garantindo continuidade, segurança, eficiência, disponibilidade e regularidade no processamento da folha de pagamento, de modo que os créditos sejam disponibilizados nas datas e condições estabelecidas pela Administração Municipal.

5. Requisitos da contratação
A contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, jurídicos e de habilitação compatíveis com a natureza dos serviços bancários destinados ao processamento da folha de pagamento do Município de Quevedos/RS, de forma a assegurar segurança, continuidade, eficiência, acessibilidade e adequada execução contratual.
5.1. Requisitos Gerais
A instituição financeira contratada deverá:
a) estar regularmente constituída e autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, mantendo essa condição durante toda a vigência contratual;
b) possuir capacidade técnica e operacional para realizar o processamento eletrônico e centralizado da folha de pagamento, atualmente composta por aproximadamente 288 beneficiários únicos, admitidas as variações decorrentes da movimentação do quadro de pessoal e de beneficiários;
c) disponibilizar e manter, durante toda a vigência contratual, agência bancária física ou correspondente bancário/ponto de atendimento no Município de Quevedos/RS, garantindo acesso dos beneficiários aos serviços de atendimento presencial e autoatendimento;
d) disponibilizar sistemas e meios eletrônicos compatíveis com os procedimentos adotados pelo Município, possibilitando a transmissão, recepção, processamento e retorno seguro dos arquivos eletrônicos da folha de pagamento;
e) prestar suporte técnico contínuo e sem custos adicionais para o Município aos setores responsáveis pela operacionalização da folha, inclusive para identificação e correção de falhas de transmissão ou processamento;
f) efetuar o processamento e disponibilização dos créditos nas datas e condições estabelecidas pela Administração Municipal, observados os prazos operacionais previamente definidos;
g) disponibilizar conta-salário, quando aplicável, observando as gratuidades, portabilidade e demais direitos previstos na regulamentação do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil;
h) observar integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como adotar medidas técnicas e administrativas adequadas de segurança da informação;
i) assegurar a continuidade dos serviços, mantendo mecanismos de contingência para eventuais falhas ou indisponibilidades que possam comprometer o processamento da folha de pagamento.
5.2. Habilitação Jurídica
A habilitação jurídica será exigida na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante apresentação da documentação compatível com a natureza jurídica da instituição participante.
Deverá ser comprovada a existência jurídica da instituição e, quando cabível, a autorização para o exercício da atividade objeto da contratação, especialmente a autorização de funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil, ou comprovação equivalente admitida pela regulamentação aplicável.
A documentação deverá demonstrar que a atividade econômica da instituição é compatível com o objeto da contratação.
5.3. Regularidade Fiscal, Social, Trabalhista e Previdenciária
A instituição financeira deverá comprovar sua regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante apresentação da documentação pertinente, incluindo, conforme aplicável:
· inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
· regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
· regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
· regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou documento equivalente admitido legalmente; e
· cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, relativo ao trabalho de menores.
As condições de regularidade deverão ser mantidas durante toda a execução contratual, na forma da legislação aplicável.
5.4. Qualificação Técnica
A instituição financeira deverá demonstrar capacidade técnica e operacional compatível com o objeto da contratação, mediante comprovação de Capacidade Técnica, através da apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo qual a licitante comprove ter executado serviços compatíveis em características com o objeto da licitação.

6. Modelo de execução
A execução do objeto deverá ocorrer de forma contínua, integrada e centralizada, mediante disponibilização, pela instituição financeira contratada, da estrutura tecnológica, operacional e de atendimento necessária ao processamento da folha de pagamento dos 288 beneficiários únicos atualmente abrangidos, admitidas as variações naturais do quantitativo durante a vigência contratual.
A execução deverá observar o calendário de pagamento estabelecido pelo Município de Quevedos/RS, os procedimentos de segurança da informação, a legislação bancária aplicável e as condições previstas neste Termo de Referência.
6.1. Atividades Mínimas
A instituição financeira contratada deverá executar, no mínimo, as seguintes atividades:
a) realizar a implantação e configuração dos serviços, promovendo o alinhamento técnico necessário com os setores de Recursos Humanos, Tesouraria, Finanças e Tecnologia da Informação do Município;
b) disponibilizar os sistemas e meios eletrônicos necessários à transmissão, recepção, processamento e retorno dos arquivos da folha de pagamento, assegurando compatibilidade com os procedimentos utilizados pela Administração;
c) realizar, antes do início da operação regular, quando necessário, testes de integração, transmissão e processamento dos arquivos, visando à homologação da solução;
d) receber e processar os arquivos eletrônicos encaminhados pelo Município, realizando o crédito dos valores nas contas dos respectivos beneficiários nas datas estabelecidas pela Administração Municipal;
e) disponibilizar informações, arquivos de retorno, relatórios e comprovantes eletrônicos necessários à conferência e controle dos pagamentos pela Administração;
f) comunicar tempestivamente ao Município eventuais inconsistências, rejeições ou falhas identificadas no processamento, disponibilizando suporte para sua correção;
g) prestar suporte técnico contínuo e sem custos adicionais para o Município, inclusive para solução de problemas relacionados à transmissão de arquivos, acesso aos sistemas e processamento da folha;
h) realizar orientação e treinamento inicial dos servidores municipais responsáveis pela utilização dos sistemas disponibilizados para operacionalização da folha;
i) disponibilizar conta-salário aos beneficiários, quando aplicável, observando as condições, gratuidades e direitos estabelecidos pela regulamentação bancária vigente;
j) manter, durante toda a vigência contratual, agência bancária física ou correspondente bancário/ponto de atendimento no Município de Quevedos/RS, assegurando atendimento presencial e acesso aos serviços de autoatendimento;
k) adotar medidas de segurança da informação e proteção de dados pessoais, observando a Lei Federal nº 13.709/2018 – LGPD e demais normas aplicáveis;
l) manter mecanismos de contingência e continuidade operacional, de forma a reduzir riscos de interrupção ou atraso no processamento da folha;
m) colaborar, ao término da contratação, com os procedimentos de transição dos serviços, quando necessários, evitando prejuízos ou interrupções no pagamento dos beneficiários.
6.2. Produtos e Prazos
[bookmark: _Hlk238797748]A instituição financeira contratada deverá promover a implantação da solução antes do primeiro processamento da folha de pagamento, compreendendo a configuração dos acessos, integração dos sistemas, definição das rotinas operacionais e realização dos testes necessários.
Antes do início do processamento regular, deverão ser realizados, quando necessários, testes de transmissão, processamento e retorno dos arquivos eletrônicos, de modo a assegurar a compatibilidade e o adequado funcionamento da solução.
[bookmark: _Hlk238797736]O processamento da folha de pagamento será realizado mensalmente, conforme calendário e prazos estabelecidos pelo Município de Quevedos/RS, devendo os créditos ser disponibilizados aos beneficiários nas datas definidas pela Administração Municipal. O processamento referente ao 13º salário observará igualmente o cronograma estabelecido pelo Município.
Após cada processamento, a contratada deverá disponibilizar os arquivos de retorno, relatórios, comprovantes e demais informações eletrônicas necessárias à conferência e ao controle dos pagamentos pela Administração.
O suporte técnico deverá permanecer disponível durante toda a vigência contratual, abrangendo as ocorrências relacionadas à transmissão e processamento dos arquivos, utilização dos sistemas e demais procedimentos necessários à regular execução dos serviços.
Os horários-limite para transmissão dos arquivos, os procedimentos para correção de inconsistências e as demais rotinas operacionais serão definidos durante a implantação dos serviços, devendo ser compatíveis com o calendário de pagamento estabelecido pelo Município.
Eventuais falhas ou inconsistências deverão ser tratadas pela contratada com prioridade e tempestividade, mediante adoção das medidas de contingência necessárias para evitar atrasos ou prejuízos ao pagamento dos beneficiários.
Ao término da contratação, quando necessária a substituição da instituição financeira, a contratada deverá prestar a cooperação necessária à transição dos serviços, de modo a preservar a continuidade e a regularidade do processamento da folha de pagamento.

7. Modelo de gestão e fiscalização
[bookmark: _Hlk238797799]A gestão e a fiscalização da contratação serão realizadas por servidores formalmente designados pela Administração Municipal, na condição de gestor e fiscal do contrato, observadas as atribuições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável.
O gestor do contrato será responsável pela coordenação das atividades relacionadas à execução contratual, incluindo o acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas pela instituição financeira, a interlocução entre os setores envolvidos e a adoção das providências administrativas necessárias à adequada execução do objeto.
O fiscal do contrato deverá acompanhar e verificar a execução dos serviços, especialmente quanto ao cumprimento dos prazos de processamento da folha, disponibilidade dos sistemas eletrônicos, atendimento das solicitações de suporte técnico e manutenção das demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
A fiscalização deverá verificar, durante toda a vigência contratual, a manutenção da agência bancária física com caixa eletrônico no Município de Quevedos/RS, conforme requisito estabelecido para a contratação.
Também deverão ser acompanhadas as condições relacionadas à segurança da informação, proteção de dados pessoais, continuidade dos serviços e atendimento aos servidores e demais beneficiários, registrando-se eventuais ocorrências identificadas durante a execução.
As falhas, irregularidades ou descumprimentos constatados deverão ser formalmente registrados e comunicados à contratada, com estabelecimento de prazo adequado para correção, quando cabível, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas e contratuais previstas na legislação e no instrumento convocatório.
A instituição financeira deverá indicar representante ou canal de atendimento responsável pela interlocução com a Administração Municipal, de forma a assegurar comunicação eficiente e solução tempestiva de eventuais problemas relacionados à execução dos serviços.
A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da instituição financeira pela adequada execução do objeto, cabendo à contratada corrigir, às suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos, as falhas decorrentes da prestação dos serviços.
O acompanhamento da execução deverá ser realizado de forma contínua, com registros suficientes para demonstrar o cumprimento das obrigações contratuais e subsidiar eventuais providências administrativas durante toda a vigência do contrato.

8. Medição, recebimento e pagamento
Considerando a natureza da contratação, caracterizada pela cessão onerosa do direito de exclusividade para processamento e gerenciamento da folha de pagamento, não haverá pagamento ou remuneração pelo Município à instituição financeira contratada pela execução dos serviços objeto deste Termo de Referência.
Ao contrário, caberá à instituição financeira vencedora efetuar o pagamento ao Município do valor da outorga onerosa correspondente à proposta vencedora, observado o valor mínimo estabelecido neste Termo de Referência e no instrumento convocatório.
A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Administração Municipal durante toda a vigência contratual, especialmente quanto:
a) ao regular processamento dos arquivos da folha de pagamento;
b) à disponibilização dos créditos aos beneficiários nas datas estabelecidas pelo Município;
c) à disponibilidade e funcionamento dos sistemas eletrônicos utilizados para transmissão e processamento dos arquivos;
d) à prestação do suporte técnico necessário;
e) ao cumprimento das normas relativas à conta-salário e aos direitos dos beneficiários;
f) à manutenção da agência bancária física com caixa eletrônico no Município de Quevedos/RS durante toda a vigência contratual;
g) à observância das normas de segurança da informação e proteção de dados pessoais; e
h) ao cumprimento das demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no edital, na proposta vencedora e no contrato.
O recebimento e acompanhamento dos serviços não afastam a responsabilidade da instituição financeira pelo cumprimento integral das obrigações assumidas.
8.1. Pagamento da outorga ao Município
[bookmark: _Hlk238798347]A instituição financeira vencedora deverá efetuar o pagamento do valor integral da outorga onerosa em favor do Município de Quevedos/RS, correspondente ao valor de sua proposta final, que não poderá ser inferior a R$ 323.725,10 (trezentos e vinte e três mil, setecentos e vinte e cinco reais e dez centavos).
O pagamento deverá ser realizado mediante depósito ou transferência para conta bancária indicada pelo Município, no prazo e nas condições que forem estabelecidos no edital e no contrato.
O atraso ou inadimplemento do pagamento da outorga sujeitará a contratada às consequências e sanções previstas no edital, no contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9. Forma e critério de seleção
A seleção da instituição financeira será realizada mediante procedimento licitatório competitivo, assegurando-se igualdade de condições às instituições financeiras públicas e privadas que atendam aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e no instrumento convocatório.
[bookmark: _Hlk238808079]Poderão participar instituições financeiras regularmente constituídas e autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, desde que comprovem o atendimento aos requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, técnica e demais condições previstas neste Termo de Referência e no edital.
[bookmark: _Hlk238799095]Considerando que o direito de processar e gerenciar, com exclusividade, a folha de pagamento possui valor econômico para a instituição financeira, será adotado critério de julgamento destinado à obtenção da maior oferta financeira em favor do Município, observadas as disposições do instrumento convocatório e da Lei Federal nº 14.133/2021.
Fica estabelecido o valor de R$ 323.725,10 (trezentos e vinte e três mil, setecentos e vinte e cinco reais e dez centavos) como valor mínimo da outorga onerosa.
Não serão admitidas propostas com valor inferior ao mínimo estabelecido.
Será considerada vencedora a instituição financeira habilitada que, observadas as regras do procedimento licitatório, apresentar a maior oferta financeira pela outorga onerosa do direito de exclusividade para processamento e gerenciamento da folha de pagamento.
O valor efetivamente contratado corresponderá ao valor da proposta vencedora, ainda que superior ao valor mínimo estabelecido pela Administração.
A instituição vencedora deverá manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e os requisitos técnicos e operacionais exigidos, inclusive a disponibilidade e manutenção de agência bancária física com caixa eletrônico no Município de Quevedos/RS.

10. Estimativa do valor e reajuste
[bookmark: _Hlk238799179]O valor mínimo da outorga onerosa fica estabelecido em R$ 323.725,10 (trezentos e vinte e três mil, setecentos e vinte e cinco reais e dez centavos), constituindo o valor mínimo a ser ofertado pelas instituições financeiras participantes para obtenção do direito de exclusividade relacionado ao processamento e gerenciamento da folha de pagamento do Município de Quevedos/RS.
[bookmark: _Hlk238799196]Para definição do valor mínimo, adotou-se como parâmetro histórico o valor de R$ 260.300,00 (duzentos e sessenta mil e trezentos reais), apurado em 10 de janeiro de 2022, referente à contratação anterior relacionada à exploração econômica dos serviços da folha de pagamento municipal.
Considerando o período transcorrido e a necessidade de atualização do parâmetro histórico à realidade econômica atual, procedeu-se à sua atualização monetária, utilizando-se como referência a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
Considerou-se variação acumulada aproximada de 24,37%, resultando na seguinte memória de cálculo:
	Descrição
	Valor

	Valor histórico – 10/01/2022
	R$ 260.300,00

	Atualização aproximada
	24,37%

	Acréscimo correspondente
	R$ 63.425,10

	Valor mínimo da outorga onerosa
	R$ 323.725,10


Dessa forma, o montante de R$ 323.725,10 constitui o valor mínimo aceitável da outorga, não sendo admitida proposta inferior.
[bookmark: _Hlk238799160]O valor possui natureza de receita em favor do Município de Quevedos/RS, não constituindo despesa da Administração Municipal.
O valor definitivo da outorga será aquele constante da proposta vencedora do procedimento licitatório, podendo, em razão da competição entre as instituições participantes, ser superior ao valor mínimo estabelecido.
A metodologia, a memória de cálculo e os documentos utilizados para definição do valor mínimo deverão integrar os autos do processo administrativo.

11. Dotação orçamentária
A presente contratação não implica pagamento, pelo Município de Quevedos/RS, de remuneração à instituição financeira pela cessão onerosa do direito de exclusividade para processamento e gerenciamento da folha de pagamento.
O valor decorrente da outorga onerosa constitui receita em favor do Município, correspondente ao valor ofertado pela instituição financeira vencedora do procedimento licitatório, observado o valor mínimo de R$ 323.725,10.
A classificação e o registro contábil da receita decorrente da outorga serão realizados pelo setor contábil competente do Município, de acordo com a natureza da receita e as normas de contabilidade aplicáveis ao setor público.

12. Obrigações da contratada
Além das obrigações previstas nas demais cláusulas deste TR, a contratada deverá:
a) realizar o processamento da folha de pagamento dos servidores e demais beneficiários do Município, observando os prazos e condições estabelecidos;
b) manter-se autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil e conservar as condições de habilitação durante toda a vigência contratual;
c) disponibilizar e manter agência bancária física ou correspondente bancário/ponto de atendimento no Município de Quevedos/RS, durante toda a vigência do contrato;
d) disponibilizar sistemas adequados para transmissão e processamento dos arquivos da folha, bem como prestar suporte técnico sem custos adicionais ao Município;
e) efetuar os créditos nas contas dos beneficiários nas datas estabelecidas pela Administração, comunicando e solucionando eventuais falhas ou inconsistências;
f) disponibilizar conta-salário e portabilidade, quando aplicáveis, observando as normas do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil;
g) observar a LGPD e as normas de segurança da informação, mantendo o sigilo e a proteção dos dados tratados;
h) prestar as informações solicitadas pelo gestor e fiscal do contrato e corrigir tempestivamente eventuais falhas na execução dos serviços;
i) cumprir a proposta financeira apresentada, inclusive quanto à contraprestação devida ao Município, quando prevista no edital e no contrato;
j) assegurar a continuidade dos serviços e colaborar com eventual processo de transição ao término da contratação.

13. Obrigações da contratante
A contratante deverá:
a) fornecer à contratada, nos prazos estabelecidos, os arquivos e informações necessários ao processamento da folha de pagamento;
b) disponibilizar os valores necessários para que os créditos sejam efetuados nas contas dos beneficiários nas datas definidas pela Administração;
c) manter atualizados os dados e informações necessários à correta execução dos serviços;
d) designar gestor e fiscal do contrato, acompanhando e fiscalizando o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada;
e) comunicar à contratada eventuais falhas, inconsistências ou irregularidades identificadas durante a execução dos serviços;
f) disponibilizar os servidores e setores responsáveis para realização dos testes de integração, implantação e operacionalização dos sistemas;
g) observar as normas de segurança da informação e proteção de dados pessoais no compartilhamento das informações necessárias à execução contratual;
h) prestar as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto;
i) cumprir as demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência, no edital e no contrato.

14. Sanções
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada sujeitará a instituição financeira às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no edital e no contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Poderão ser aplicadas, conforme a natureza e a gravidade da infração:
a) advertência;
b) multa, nos percentuais e condições definidos no instrumento convocatório e no contrato;
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão consideradas a natureza e a gravidade da infração, as circunstâncias do caso concreto, os danos causados à Administração e os antecedentes da contratada, observados os critérios e procedimentos previstos na legislação vigente.

15. Disposições finais
[bookmark: _Hlk238799612]A contratação será regida pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, pelas normas do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, pela legislação municipal aplicável e pelas demais normas pertinentes ao objeto.
A instituição financeira contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação, qualificação e execução exigidas no procedimento licitatório, bem como cumprir integralmente as obrigações previstas neste Termo de Referência, no edital, na proposta apresentada e no contrato.
Os casos omissos e as situações não previstas serão solucionados pela Administração Municipal, observada a legislação aplicável e o interesse público.
Integram e fundamentam este Termo de Referência o Estudo Técnico Preliminar e os demais documentos que instruem o processo administrativo de contratação.
Fica assegurada à Administração a adoção das providências necessárias à adequada execução, fiscalização e continuidade dos serviços de processamento da folha de pagamento do Município de Quevedos/RS.


Quevedos/RS, ____ de ____________ de 2026.

________________________
Dilmara Damaceno Varela
Secretária Municipal de Finanças
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